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LICITAÇÃO N° 213/2009 
PREGÃO N° 080/2009 
DATA DA REALIZAÇÃO: 29 de outubro de 2009 
HORÁRIO: 14h30  
LOCAL: Salão de Licitações, na Avenida Sampaio, nº 344, Centro, Feira de Santana – Bahia. 
 
Sr. João Urias Barros, pregoeiro designado na forma do Decreto nº. 7.828, de 16 de setembro de 
2009, torna público que será realizada licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 
080/2009, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a contratação de empresa 
especializada em Recursos Humanos ou profissional especializado em Psicologia Organizacional e 
com experiência na área, para prestar consultoria na Casa do Trabalhador, para atender ao Convênio 
MTE/CODEFAT Nº 148/2007. 
 
Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal nº 2.593/05, Lei Complementar nº. 
123/06 de 14 de dezembro de 2009, Decreto Municipal nº. 7.583/08, Lei Estadual nº. 9.433/05, Lei 
Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexo, que dele 
fazem parte integrante.  

A sessão de processamento do Pregão será realizada no Salão de Licitações, na Av. Sampaio, nº 
344, Centro, Feira de Santana - Bahia, iniciando-se no dia 29/10/2009 às 14h30 e será conduzida 
pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, formada pelos mesmos membros que compõem a 
Comissão de Licitação da Secretaria Municipal de Administração.  

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos após o 
credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.  

I - DO OBJETO  

1.1. - Contratação de empresa especializada em Recursos Humanos ou profissional especializado 
em Psicologia Organizacional e com experiência na área, para prestar consultoria na Casa do 
Trabalhador, para atender ao Convênio MTE/CODEFAT Nº 148/2007. 

II - DA PARTICIPAÇÃO  

2.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto 
da contratação que preencherem as condições legais e os requisitos deste Edital.  

III - DO CREDENCIAMENTO  

3.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:  

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento 
equivalente, registrado no Órgão Competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;  

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem 
poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 
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correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do 
mandante para a outorga.  

3.2 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 
identificação que contenha foto.  

3.3 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um 
deles poderá representar apenas uma credenciada.  

3.4 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão 
da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.  

3.5 - As microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar também 
declaração de que atendem os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, para que 
possam fazer jus aos benefícios previstos na referida lei, bem como que, inexistem fatos 
supervenientes que conduzam ao desenquadra mento desta situação. A declaração deverá está 
assinada pelo representante legal da empresa e pelo seu contador. A falsidade das declarações 
prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar Federal nº. 123 de 14 de setembro de 
2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na legislação 
pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, também a inabilitação da licitante, se o 
fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 

IV - DA DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DA PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO. 

4.1 - A declaração de pleno atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital deverá ser 
apresentada fora dos Envelopes nos 01 e 02, de acordo com modelo estabelecido no Anexo III do 
Edital. 

4.2 - A proposta de preços e os documentos para habilitação deverão ser apresentados 
separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, 
além do nome da proponente, os seguintes dizeres:  

ENVELOPE Nº 01-PROPOSTA DE PREÇOS – PREGÃO Nº 080/2009. 
ENVELOPE Nº 02- DOCUMENTAÇÃO – PREGÃO Nº 080/2009. 

4.3 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas 
seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo 
representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.  

4.4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados atualizados em original ou 
por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou, ainda, cópia acompanhada do 
original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.  

V - DO ENVELOPE 01  

5.1 - A proposta de preços deverá conter os seguintes elementos:  

a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual;  
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b) número da licitação e do Pregão;  

c) descrição do objeto da presente licitação para o item desejado, em conformidade com as 
especificações técnicas - Anexo I deste Edital;  

d) preço unitário, total e global, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurado à 
data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 
Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por 
exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, 
relacionadas com a execução do objeto da presente licitação;  

e) Histórico da licitante, principais atividades realizadas em qualificação, projeto político-
pedagógico.  

f) Carta-proposta, conforme modelo constante no ANEXO II; 

VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE 02  

O Envelope 02-"Documentos de Habilitação" deverá conter os seguintes documentos, devidamente 
atualizados:  

6.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;  

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a 
atividade assim o exigir.  

6.2 - REGULARIDADE FISCAL  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);  

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive a certidão negativa da Dívida Ativa 
da União, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da licitante; 

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei; 

6.3 - OUTRAS COMPROVAÇÕES  
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a) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 
assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração.  

b) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a anterior 
execução dos serviços compatível com o objeto da presente licitação. 

c) Declaração de proteção ao trabalho do menor, conforme modelo do Anexo IV; 

d) Declaração explicita da disponibilidade das instalações e do aparelhamento adequados para 
execução do objeto e das ações de qualificação social e profissional, inclusive prevendo o 
atendimento à pessoa portadora de deficiência física.  

 VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO  

7.1 - No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, 
observada a tolerância de 10 minutos para o credenciamento dos interessados.  

7.2 - Após os respectivos credenciamentos, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de 
pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo III e, em 
envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.  

7.2.1 - Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por 
conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.  

7.3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:  

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos, quantitativos e condições fixadas no Edital;  

b) que apresentem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, ou que sejam considerados 
inaceitáveis e incompatíveis com o objeto do certame.  

7.3.1 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 
aritméticas que conduziram ao valor global orçado, procedendo-se às correções no caso de 
eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão 
consideradas para apuração do valor da proposta.  

7.3.2 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.  

7.4 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância 
dos seguintes critérios:  

a) seleção da proposta de menor preço global e das demais com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela;  

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 
selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso 
de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número 
de licitantes.  

7.4.1 - Para efeito de seleção será considerado o menor preço global.  
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7.5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 
lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem 
decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.  

7.5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em 
relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de 
lances.  

7.6 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinar da formulação de lances.  

7.7 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas 
para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores globais, considerando-se para as 
selecionadas o último preço ofertado.  

7.8 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do 
preço.  

7.9 - Após a negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo 
motivadamente a respeito.  

7.9.1 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação 
das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos 
por ocasião do julgamento.  

7.10 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 
documentos de habilitação de seu autor.  

7.11 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão 
ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, 
inclusive mediante:  

a) substituição e apresentação de documentos, ou  

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.  

7.12.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os 
documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 
justificada.  

7.13 - Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no subitem 6.1 do item VI, o 
Pregoeiro, se necessário, diligenciará junto aos Órgãos de Cadastro (DAG – Departamento de 
Administração Geral da Prefeitura Municipal de Feira de Santana ou SAEB – Secretaria de 
Administração do Estado da Bahia).  

7.14 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será 
habilitada e declarada vencedora do certame.  

7.15 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o 
Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá 
sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 
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sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de 
habilitação, caso em que será declarado vencedor.  

VIII - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

8.1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente 
a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação dos recursos, 
ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra-razões em igual prazo, 
que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos.  

8.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito 
de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o 
encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.  

8.3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente.  

8.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.  

8.5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  

8.6 - A adjudicação será feita  observando o critério de julgamento do menor preço global.  

IX - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA 
LICITAÇÃO  

9.1 - O prazo de execução do objeto será de até 01 (um) ano, conforme as condições estabelecidas 
no Anexo I deste edital.  

9.2 – O pagamento fica condicionado à apresentação de relatório que será apresentado pelo 
Contratado à Fiscalização.  

X – DA FISCALIZAÇÃO  

10.1. Todos os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados pela Prefeitura, através de prepostos 
credenciados junto a empresa, obrigando-se esta a assegurar a esses prepostos livre acesso aos 
locais de serviços e tudo facilitar para que a fiscalização possa exercer integralmente a sua função e 
com ela entender-se diretamente sobre os assuntos ligados aos serviços contratados. 

10.2. As comunicações entre a fiscalização e a prestadora dos serviços serão sempre por escrito. 
Quando por necessidade ou conveniência do serviço, houver entendimentos verbais, estes serão 
confirmados por escrito dentro do prazo de 02 (dois) dias após os mesmos. 

10.3. A fiscalização poderá aplicar sanções e multas à prestadora dos serviços, nos termos deste 
edital, bem como examinar, a qualquer tempo, a documentação da contratada. 

10.4. Se a qualquer tempo, a fiscalização da prefeitura observar que os métodos de trabalho da 
empresa são ineficientes ou inadequados à execução dos serviços, à segurança dos trabalhos, ou do 
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público e/ou o ritmo requerido para a realização dos trabalhos, poderá exigir que a empresa aumente 
sua segurança, eficiência e qualidade de modo a assegurar o cumprimento dos serviços. Ainda que 
ocorra caso fortuito ou de força maior ou qualquer outro motivo alheio ao controle da Prefeitura, a 
Fiscalização poderá exigir que a contratada intensifique a execução dos trabalhos, inclusive em 
horário extraordinário, a fim de garantir a conclusão dos serviços no prazo preestabelecido. 

10.5. A fiscalização da Prefeitura não diminui nem exclui a responsabilidade da contratada pela 
qualidade e correta execução dos serviços. 

10.6. As observações, ordens e instruções da fiscalização serão, obrigatoriamente, registradas no 
“diário dos serviços”, no qual a contratada fará, também, o registro de todas as ocorrências 
verificadas durante a execução dos trabalhos. 

10.7. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do 
art. 154 da Lei Estadual 9.433/05, bem assim receber o objeto segundo o disposto no art. 161 da Lei 
Estadual 9.433/05, competindo ao servidor ou comissão designados, primordialmente: 

a) anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as 
providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 

b) transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de execução, 
quando for o caso; 

c) dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, acompanhamento e 
avaliação financeira de contratos e convênios, dos incidentes e ocorrências da execução que possam 
acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

d) adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato; 

e) promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a 
competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

f) esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente da 
Administração, se necessário, parecer de especialistas; 

g) cumprir as diretrizes traçadas pelo órgão central de controle, acompanhamento e avaliação 
financeira de contratos e convênios; 

h) fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias; 

i) ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da contratada, cuja 
permanência seja inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, 
correndo, por exclusiva conta da contratada, quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e 
previdenciárias, bem como qualquer outra que tal fato imponha; 

j) solicitar da Contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com a 
execução do contrato. 
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10.8. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à contratada 
de total responsabilidade na execução do contrato. 

XI - DA FORMA DE PAGAMENTO  

11.1 - O pagamento será efetuado ao final de cada curso realizado. 

XII - DA CONTRATAÇÃO  

12.1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de termo de 
contrato, conforme minuta do Anexo V.  

12.1.1 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da 
Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão 
licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do 
processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo 
impossibilidade devidamente justificada.  

12.1.2 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária 
será notificada para, no prazo de 10 (dez) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que 
trata o subitem anterior, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade 
em vigência, sob pena da contratação não se realizar.  

12.2 - A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, 
comparecer a Divisão de Licitação, Contratos e Compras, situada a Av. Sampaio, nº 344 – Centro – 
Feira de Santana (BA) no horário das 9h às 12h e das 14h até às 17h – para assinar o termo de 
contrato.  

12.3 - Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
apresentar a situação regular de que trata o subitem 12.1.1 deste item XII, ou se recusar a assinar o 
contrato (ou retirar o instrumento equivalente), serão convocadas as demais licitantes classificadas, 
para participar de nova sessão pública do Pregão, com vistas à celebração da contratação.  

12.3.1 - Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, contados da 
divulgação do aviso.  

12.3.2 - A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Estado da Bahia - DOE 
e veiculação na Internet.  

12.3.3 - Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições deste ato 
convocatório.  

XIII - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  

13.1 – Serão observadas as disposições do capítulo XI. da , Lei Estadual nº 9.433/05, no caso de 
inadimplemento contratual e normas gerais da Lei nº 10.520, 17 de julho de 2002.  

XIV - DA GARANTIA CONTRATUAL  

14.1 - Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação.  
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XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

15.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o 
interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.2 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a 
serem assinadas pelo Pregoeiro, equipe de apoio e pelos licitantes presentes.  

15.3 - Todos os documentos constantes nos envelopes 01 e 02 serão rubricados pelo Pregoeiro e 
pelos licitantes presentes, se assim desejarem.  

15.4 - O resultado do presente certame será divulgado no site da Prefeitura 
(www.feiradesantana.ba.gov.br).  

15.5 - Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no 
DOE.  

15.6 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à 
disposição para retirada na Divisão de Licitações, Contratos e Compras – Av. Sampaio, nº344 – 
Centro – Feira de Santana (BA), após a celebração do contrato.  

15.7 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.  

15.7.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 1 dia 
útil, anterior à data fixada para recebimento das propostas.  

15.7.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame.  

15.8- Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.  

15.9 - Integram o presente Edital:  

Anexo I – Termo de Referência e Orçamento da Administração 

Anexo II – Modelo da carta-proposta 

Anexo III - Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação. 

Anexo IV – Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor 

Anexo V – Minuta do Contrato 

Anexo VI - Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

15.10 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca do Município de Feira de Santana - Bahia.  
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Feira de Santana, 16 de outubro de 2009. 

 

JOÃO URIAS BARROS 
Pregoeiro 

 
 
 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Feira de Santana 
 
LICITAÇÃO Nº 213/2009 – PREGÃO Nº 
080/2009 
 
O Edital da licitação acima mencionada foi 
devidamente analisado e aprovado com 
observância às exigências legais constantes 
da Lei Estadual 9.433/2005. 
 
 Feira de Santana, _____/_____/_______ 
 
 

Rafael Pinto Cordeiro 
OAB: 28.364/BA 

Procurador Designado 
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ANEXO I 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Contratação de empresa especializada em Recursos Humanos ou profissional especializado em 
Psicologia Organizacional e com experiência na área, para prestar consultoria na Casa do 
Trabalhador, para atender ao Convênio MTE/CODEFAT Nº 148/2007, pelo período de 01 (um) 
ano, conforme detalhamento abaixo: 
 

a) Nos preços deverão está embutidos todos os custos diretos e indiretos. 
b) PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 01 (um) ano. 

 
ATRIBUIÇÕES DA CONSULTORIA: 
 
• Elaboração de projetos específicos para a Casa do Trabalhador, após levantamento e 

diagnósticos das necessidades tais como; 
• Orientação para processo de administração de vagas, seleção de candidatos, encaminhamentos; 
• Orientação para análise de currículum; 
• Pesquisa de satisfação (clima); 
• Programa de Endomarketing; promoções; avaliação de desempenho; pesquisa de 

comprometimento; administração de conflitos; Acompanhamento da implantação da nova 
gestão de pessoas; 

• Programa de auxilio recolocação no mercado de trabalho; 
• Palestras periódicas e programadas para trabalhadores desempregados e cadastrados na Casa do 

Trabalhador sobre elaboração de currículum e como construir uma carreira profissional. 
• O profissional responsável deverá participar de reuniões periódicas (feedback) e apresentar 

relatório de indicadores de desempenho.                                                                                                                                                                
• CUSTO TOTAL ESTIMADO: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 
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ANEXO II 

MODELO DA CARTA-PROPOSTA 
 

FEIRA DE SANTANA ______DE________________DE _______ 
 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

LICITAÇÃO Nº 213/2009 

PREGÃO Nº 080/2009 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em Recursos Humanos ou profissional 
especializado em Psicologia Organizacional e com experiência na área, para prestar consultoria na 
Casa do Trabalhador, para atender ao Convênio MTE/CODEFAT Nº 148/2007, pelo período de 01 
(um) ano. 
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL NO CASO DE ASSINATURA DO CONTRATO: 

NOME: 
RG: 
CPF: 
TELEFONE:  
Atendendo ao aviso do Edital, apresentamos a nossa proposta para a execução dos serviços objeto 
da licitação referenciada. 

 
O nosso preço total foi elaborado de acordo com as prescrições do Edital. 
Manteremos válida esta proposta pelo prazo de  60 (sessenta) dias. 

O prazo para execução dos serviços será de até 01 (um) ano. 

 

Declaramos expressamente que: 

 

A- concordamos integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da licitação expressas 
no aviso do edital e anexos. 

 

B- Temos pleno conhecimento das condições de fornecimento do objeto comprometendo-nos, 
desde já, a substituir os materiais, desde que assim o exija a fiscalização. 

 

C- Na execução dos serviços observaremos, rigorosamente, as especificações, bem como as 
recomendações e instruções da fiscalização, assumindo, desde já, integral responsabilidade pela 
perfeita execução do objeto, de conformidade com as especificações e padrões dessa Prefeitura. 

Atenciosamente, 
 

______________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

OBS: Este modelo deve ser apresentado em papel timbrado da licitante. 
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ANEXO III 

LICITAÇÃO Nº: 213/2009 
PREGÃO Nº: 080/2009 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em Recursos Humanos ou profissional 
especializado em Psicologia Organizacional e com experiência na área, para prestar consultoria na 
Casa do Trabalhador, para atender ao Convênio MTE/CODEFAT Nº 148/2007, pelo período de 01 
(um) ano. 
 

 

H A B I L I T A Ç Ã O 

 

      A (nome do licitante), por seu representante legal (doc. anexo), inscrita no CNPJ sob nº. 
____________, com sede à ____________, nos termos do artigo 120, II da Lei estadual 9.433/2005, 
declara para os devidos fins de direito, que cumpre plenamente às exigências de habilitação 
previstas no Edital. 

      Sendo expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

      Data  ___/___/___ 

 

 

               ______________________________________________________ 

                           (nome do licitante e representante legal) 

            APRESENTAR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

 

OBS. Este documento deverá ser apresentado fora dos Envelopes 01 e 02 
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ANEXO IV 
 
 

DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 
 
 

LICITAÇÃO Nº 213/2009 
PREGÃO Nº 080/2009 
 
Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual 9.433/05, que 
não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,  

 

(    ) nem menor de 16 anos.  

(    ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.  

 

 

________________,_____de __________________ de 2009. 

 
 
 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO V 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA 

- ESTADO DA BAHIA - 
 

CONTRATO Nº 1 05             /2009 
 

Contrato que entre si fazem, de um lado, o MUNICÍPIO DE 
FEIRA DE SANTANA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CGC/MF sob o nº 14.043.574/0001-51, 
com sede na Av. Sampaio, nº 344, Centro - Feira de Santana-
Ba, representada pelo Exmº Sr. Prefeito Tarcizio Suzart 
Pimenta Junior, autorizado pelo art. 86, XIV, da sua Lei 
Orgânica, doravante denominada CONTRATANTE e, do 
outro lado,       , 
estabelecida no Rua     , n°  
   bairro       – cidade 
   , inscrita no CNPJ/MF sob nº   
  , através do seu representante legal, Sr.(a) 
  , CPF nº     , 
denominada CONTRATADA, observada a Licitação nº 
213/2009, Pregão nº 080/2009, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 
 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.  
 

1.1 Contratação de empresa especializada em Recursos Humanos ou profissional especializado em 
Psicologia Organizacional e com experiência na área, para prestar consultoria na Casa do 
Trabalhador, para atender ao Convênio MTE/CODEFAT Nº 148/2007, pelo período de 01 (um) 
ano. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

2.1 - A CONTRATADA se obriga a prestar os serviços constantes na cláusula primeira no prazo de 
até 01 (um) ano, após liberação da Ordem de Serviços. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
 
3.1 - O preço total a ser pago a Contratada é de: R$     (   
  ), observada a seguinte forma de pagamento: O pagamento será efetuado ao final de 
cada curso realizado e previsto na Cláusula Primeira. 
 

3.2 - Os preços acordados compreendem todos os custos de execução, diretos ou indiretos. 
 

CLÁUSULA QUARTA - RECURSOS FINANCEIROS 
 

4.1 - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da DOTAÇÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO – ATIVIDADE –
04.334.022.2108 – ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.39 – FONTE 24. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

5.1 - Observar fielmente as cláusulas e condições estipuladas por força deste instrumento; 
 

5.2 - Proceder o pagamento devido, no prazo e condições estabelecidos, respeitadas, inclusive, as 
normas pertinentes a reajustamentos e atualizações monetárias, estas nas hipóteses de eventuais 
atrasos no adimplemento das obrigações; 
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5.3 - Certificar, tempestivamente, se os serviços a serem executados obedecem as condições 
contratuais estipuladas; 
 

5.4 - Oferecer a Contratada todas as informações e condições indispensáveis ao pleno e 
desembaraçado cumprimento da prestação e ela contratualmente imposta. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

6.1 - Observar fielmente as cláusulas e condições estipuladas por força deste instrumento. 
 

6.2 - É de inteira responsabilidade da Contratada o fornecimento do objeto deste contrato, não 
podendo ela eximir-se, ainda que parcialmente. 
 

6.3 – Receber as ordens de fornecimento expedida pelo Setor Competente e fornecer o objeto no 
prazo estipulado neste contrato. 
 

6.4 - Responder pelos danos causados, diretamente a Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  

7.1 – Serão observadas as disposições do capítulo XI da Lei Estadual nº 9.433/05, no caso de 
inadimplemento contratual e normas gerais da Lei nº 10.520, 17 de julho de 2002.  

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
 

8.1 - O descumprimento das condições ora ajustadas, que impliquem inexecução total ou parcial 
deste instrumento, ensejar-lhe-á, conforme o caso, rescisão administrativa, amigável ou judicial, 
observadas as situações típicas, as condutas, as cautelas, as conseqüências e os direitos assegurados 
a Administração, conforme a legislação aplicável. 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  

9.1. Todos os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados pela Prefeitura, através de prepostos 
credenciados junto a empresa, obrigando-se esta a assegurar a esses prepostos livre acesso aos 
locais de serviços e tudo facilitar para que a fiscalização possa exercer integralmente a sua função e 
com ela entender-se diretamente sobre os assuntos ligados aos serviços contratados. 

9.2. As comunicações entre a fiscalização e a prestadora dos serviços serão sempre por escrito. 
Quando por necessidade ou conveniência do serviço, houver entendimentos verbais, estes serão 
confirmados por escrito dentro do prazo de 02 (dois) dias após os mesmos. 

9.3. A fiscalização poderá aplicar sanções e multas à prestadora dos serviços, nos termos deste 
edital, bem como examinar, a qualquer tempo, a documentação da contratada. 

9.4. Se a qualquer tempo, a fiscalização da prefeitura observar que os métodos de trabalho da 
empresa são ineficientes ou inadequados à execução dos serviços, à segurança dos trabalhos, ou do 
público e/ou o ritmo requerido para a realização dos trabalhos, poderá exigir que a empresa aumente 
sua segurança, eficiência e qualidade de modo a assegurar o cumprimento dos serviços. Ainda que 
ocorra caso fortuito ou de força maior ou qualquer outro motivo alheio ao controle da Prefeitura, a 
Fiscalização poderá exigir que a contratada intensifique a execução dos trabalhos, inclusive em 
horário extraordinário, a fim de garantir a conclusão dos serviços no prazo preestabelecido. 
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9.5. A fiscalização da Prefeitura não diminui nem exclui a responsabilidade da contratada pela 
qualidade e correta execução dos serviços. 

9.6. As observações, ordens e instruções da fiscalização serão, obrigatoriamente, registradas no 
“diário dos serviços”, no qual a contratada fará, também, o registro de todas as ocorrências 
verificadas durante a execução dos trabalhos. 

9.7. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do 
art. 154 da Lei Estadual 9.433/05, bem assim receber o objeto segundo o disposto no art. 161 da Lei 
Estadual 9.433/05, competindo ao servidor ou comissão designados, primordialmente: 

a) anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as 
providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 

b) transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de execução, 
quando for o caso; 

c) dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, acompanhamento e 
avaliação financeira de contratos e convênios, dos incidentes e ocorrências da execução que possam 
acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

d) adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato; 

e) promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a 
competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

f) esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente da 
Administração, se necessário, parecer de especialistas; 

g) cumprir as diretrizes traçadas pelo órgão central de controle, acompanhamento e avaliação 
financeira de contratos e convênios; 

h) fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias; 

i) ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da contratada, cuja 
permanência seja inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, 
correndo, por exclusiva conta da contratada, quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e 
previdenciárias, bem como qualquer outra que tal fato imponha; 

j) solicitar da Contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com a 
execução do contrato. 

9.8. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à contratada de 
total responsabilidade na execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE 
 

10.1 – Não haverá reajustamento dos preços. 
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CLÁUSULA DÉCIMA- PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

11.1 - Os tributos que sejam devidos em decorrência direta ou indireta da execução dos serviços, 
serão da exclusiva responsabilidade da Contratada. 
 
11.2 - Aos casos omissos será aplicada a Lei nº 9.433/05, no que couber. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA- SEGUNDA - FORO 
 

12.1 - É eleito o foro da comarca de Feira de Santana, para conhecer e decidir quanto aos litígios 
que possam decorrer da execução deste contrato. 
 

E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 03 (três) vias, para um só 
efeito legal, juntamente com duas testemunhas adiante nomeadas, maiores, idôneas e capazes, sendo 
uma via para a Contratada, uma para a Contratante e uma para o Registro Legal. 

 
Feira de Santana,   de     de 2009. 

 
 

__________________________________________ 
CONTRATANTE 

 
 

        
CONTRATADA 

 
 Testemunhas: 
_____________________________ 
 
______________________________                             

 
ANEXO VI 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 

LICITAÇÃO Nº 213/2009 
PREGÃO Nº 080/2009 

 
 
 
 
  

A empresa ________________________, CNPJ n.º __________________, declara à Prefeitura 
Municipal de Feira de Santana, para fins de participação no procedimento licitatório em epígrafe, 
cumprir plenamente os requisitos para classificar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar Nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. Declara-se, 
ainda, ciente das responsabilidades administrativa, civil e criminal. 
 
 
 
 
 

_______________________,_____de ______________, de 2009. 
 

 
 
 
_________________________________________ 
Nome do Representante: 
RG e CPF 
 
 
 
_________________________________________ 
Nome do Contador: 
RG e CPF 
 
 
Carimbo da empresa. 


